
PARECER Nº                 DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 741/2017

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o Projeto em epígrafe pretende determinar a inserção do profissional nutricionista na assistência pré-natal, no Estado.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição. Na sequência, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, onde houve manifestação favorável ao seu prosseguimento.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de relator e no âmbito da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, e à luz do artigo 69 do Regimento Interno, foi solicitado por este relator nova manifestação da Comissão de Saúde, uma vez que não foi possível inferir conclusões sobre a quantidade estimada de gestantes que serão beneficiadas com tal proposta, bem como quantos (as) nutricionistas serão deslocados para esta atividade. Ressalte-se que tais informações eram fundamentais e necessárias para que pudéssemos nos manifestar quanto ao impacto orçamentário e financeiro destas medidas.  

Na sequência fora enviado a negativa ao pedido, por meio de Despacho emitido pelo presidente desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Diante do exposto, tendo em vista que nesta Comissão não se analisa o mérito do Projeto e em estrito exame financeiro e orçamentário, manifestamos-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 741/2017.

SALA DAS COMISSÕES, em

RICARDO MELLÃO

          Relator
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